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Requerente(s):  José de Oliveira
Requerido(s): 

 

Trata-se de requerimento para instauração de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas

(IRDR) suscitado por JOSÉ DE OLIVEIRA, tendo em vista a seguinte questão jurídica controversa: "reconhecimento da

responsabilidade civil por danos morais in re ipsa por ausência de notificação administrativa por parte da instituição

financeira em contratos de empréstimos consignados, incorrendo inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes, e

decorrência da perda de margem consignável (violação ao direito de informação ao consumidor), caracterizando ilícito

.". Alega o Requerente, em suma, que: a) a 3ª Turma Recursal vemobjetivo (conduta omissiva e/ou falha no serviço)

afastando a responsabilidade da instituição financeira, entendendo que a falha no serviço (ausência de comunicação),

sem outras repercussões negativas, não caracterizaria ofensa ao direito de personalidade; b) a decisão emanada pelo

Relator Huber Pereira Cavalheiro da 3ª Turma Recursal quanto à referida questão está em conflito com os entendimentos

adotados; c) o tema envolve questões exclusivamente de direito, pois se discute a responsabilidade civil por danos morais

(ato ilícito objetivo) e a ausência de informação ao consumidor em relações contratuais de empréstimo consignado; d)

estão presentes os requisitos para a instauração do IRDR.

Ao mov. 5.1, foi determinado o encaminhamento do pedido ao NUGEP, para elaboração de

estudo prévio e emissão de parecer.

Após, o NUGEP se manifestou, opinando pela inadmissibilidade do presente requerimento de

instauração de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (mov. 13.1). 

Sucintamente relatado, decido.

O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, uma vez recebido no âmbito das

atribuições da Presidência deste Tribunal e submetido à apreciação inicial pela 1ª Vice-Presidência, na forma do artigo

15, § 3º, inciso VIII, do Regimento Interno, ante a delegação conferida pelo Decreto Judiciário 024-DM, tem sua

admissibilidade inicial verificável a partir de análise sumária e restrita às circunstâncias dos artigos 261, §§ 1º e 2º, do

RITJPR, e 976 do CPC.

O procedimento do IRDR contempla duas fases distintas. A primeira, destinada ao juízo de

admissibilidade do incidente, em que serão analisados os pressupostos do artigo 976 e do artigo 261, §§1º e 2º, do

RITJPR, e a segunda, destinada ao juízo de admissibilidade pelo órgão colegiado e à instauração do contraditório, bem

como à fixação da tese jurídica.
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Destarte, neste momento processual, exige-se somente a análise da presença dos pressupostos

que autorizam a instauração do IRDR, cuja explicitação é feita pelo artigo 976 do CPC/2015, :in verbis

 

“Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando

houver, simultaneamente:

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito;

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.”

 

O incidente de resolução de demandas repetitivas, portanto, é cabível quando, de forma

simultânea, houver efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre questão idêntica unicamente de

direito e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. E, da breve análise do feito, denota-se que o presente

Incidente não comporta admissibilidade, não havendo que ser instaurado.

No caso, ao analisar o presente requerimento, o NUGEP concluiu que não restou preenchido o

requisito da efetiva repetição de processos versando sobre controvérsia unicamente de direito, inexistindo, ademais, risco

de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Confira-se, a propósito, a explanação coletada do parecer (mov. 13.1):

 

“2. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

Quanto aos pressupostos de admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas, o artigo 976 do Código de Processo Civil assim dispõe:

Art. 976.   É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando

houver, simultaneamente:

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito:

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

2.1. DO REQUISITO DA EFETIVA REPETIÇÃO DE PROCESSOS:

De início, temos o requisito da efetiva repetição de processos. No requerimento inicial, a parte

informa nove recursos, referentes à mesma situação jurídica.

Em busca realizada com as ferramentas pesquisa disponíveis no sistema Projudi, encontramos,

até a data de 28/09/2020, muitos recursos ativos aguardando julgamento pela Turma Recursal dos Juizados Especiais e

que tratam da matéria em questão. Abaixo, como exemplo, listamos 10 deles:
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Dessa forma, consideramos que o requisito da efetiva repetição de processos se encontra

atendido, uma vez que há, nas Turmas Recursais quantidade considerável de recursos a serem julgados.

2.2. DO REQUISITO DA QUESTÃO SER UNICAMENTE DE DIREITO:

No inciso I do artigo 976 do CPC encontramos o requisito de admissibilidade do IRDR qual é

ser a repetição da controvérsia sobre a mesma a questão unicamente de direito.

Como bem ensina o Professor Luiz Guilherme Marinoni: “o incidente supõe a individualização

ou o isolamento de uma questão de direito que embora possa estar claramente apoiada em fatos, não pode exigir

investigação probatória. Fatos incontroversos abrem oportunidade para o surgimento de uma mesma questão de direito.

Mas há situação distinta quando, para a solução de uma questão jurídica, fatos devem ser elucidados. O art. 976, ao falar

em questão unicamente de direito, está aberto à solução de questões de direito fundadas em fatos incontroversos, mas

rejeita as questões que exigem produção de prova. Portanto, há “questão unicamente de direito”, para efeito de incidente

de resolução, quando a questão reclama mera interpretação de norma ou solução jurídica com base em substrato fático

incontroverso. Assim, por exemplo, o incidente pode ser instaurado quando se discute a respeito da legalidade de um ato

ou quando se indaga sobre a responsabilidade de uma empresa em vista da prática de fatos sobre os quais não pende

controvérsia[1]”.

No presente requerimento, o cerne do tema está em definir a existência ou não de dano moral

presumido pela inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes por parte da instituição financeira em contratos de

empréstimos consignados cujo o inadimplemento se dá por perda de margem consignável

Parece-nos indispensável o exame dos fatos para o aclaramento da lide, pois não há como saber

se houve ou não dano, mesmo que o presumido, sem antes adentrar-se na seara fática. Por exemplo, se houve ou não a

inscrição nos órgãos de proteção ao crédito, se foi indevida a inscrição, se a parte não tinha outras inscrições por dívidas

anteriores, se havia ou não margem consignável.

Nesta linha de raciocínio, e, por indispensável a perquirição fática-probatória, consideramos que

a questão colocada em análise no presente IRDR não atende o requisito de ser a questão unicamente de direito.
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 2.3 DO REQUISITO DO RISCO À ISONOMIA E À SEGURANÇA JURÍDICA:

Este requisito é preenchido quando decisões sobre a mesma questão de direito ora são julgadas

de uma forma, ora de outra, ou até mesmo de uma terceira forma.

O incidente foi criado justamente para buscar a unificação deste entendimento, já que o

jurisdicionado tem o direito constitucional de que os casos iguais sejam julgados da mesma forma.

Conforme explica Marcos de Araújo Cavalcanti, “para que o IRDR possa ser admitido é preciso

que existam, previamente, decisões antagônicas proferidas nos diversos processos repetitivos, colocando em risco os

princípios da isonomia e da segurança jurídica. Sem divergência decisória não haverá risco aos referidos princípios

constitucionais e, então, faltará interesse processual na instauração do incidente. Há, por consequência, necessidade da

existência prévia de decisões conflitantes sobre a mesma questão de direito, proferidas nos variados processos

repetitivos”[2].

Neste caso, o requerente apresentou rol com nove recursos inominados, sustentando que há

divergência entre as decisões da Turma Recursal dos Juizados Especiais, quanto ao cabimento de danos morais in re ipsa

pela ausência de notificação administrativa por parte da instituição financeira, em contratos de empréstimos consignados,

cujo inadimplemento se deu por perda da margem consignável, incorrendo em inscrição do nome do beneficiário nos

cadastros de inadimplentes.  Destes, oito julgados entendem pela ocorrência de danos  ao caso concreto:in re ipsa

Contudo, apontou uma única decisão da 2ª Turma Recursal do Tribunal de Justiça apontando haver

discrepância jurisprudencial entre outros julgados daquela Turma em relação à esta decisão.
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Em consulta ao sistema de jurisprudência do Tribunal encontramos outras decisões da 2ª Turma

Recursal do Tribunal, que demonstram haver uniformidade nas decisões daquele órgão:

Ainda, encontramos um julgado da 13ª Câmara Cível que corroboram com o entendimento dos

julgados da 2ª Turma Recursal:

Por outro lado, encontramos julgados da 2ª Turma Recursal e também das Câmaras Cíveis do

Tribunal que decidem impossibilidade de danos morais, porém pela ausência da inscrição indevida em cadastro de

inadimplentes, ou por haver outra inscrição por dívidas anterior. Ou seja, houve análise de um conjunto de provas que

demonstraram indevida a indenização.
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Note-se, porém, que em todos os casos, para haver a decisão pelo dever ou não de indenizar,

previamente, há uma investigação fática. Neste caso, não se pode falar em decisões antagônicas, mas sim em situações

fáticas diversas que levam a julgamentos/decisões diversas.

Em síntese, verificamos que não existe relevante divergência sobre a questão trazida a discutida

no IRDR. Frise-se, que se tratando de questão de fato, será sempre possível a divergência.

Deste modo, consideramos que o requisito do risco à isonomia e à segurança jurídica não se

encontra preenchido.".

 

Em suma, é possível concluir que não houve a demonstração da efetiva repetição de processos

versando sobre questão unicamente de direito e do risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Assim, é de rigor o

 inadmissibilidade do presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, porquanto nãoreconhecimento da

preenchidos os pressupostos previstos nos artigos 261 do RITJPR e 976 do CPC.

Ante o exposto,  o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, najulgo inadmissível

forma do artigo 261, § 1º, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça.  

Dê-se ciência às partes sobre a deliberação.

Comunique-se o NUGEP.  

Cumpram-se as providências necessárias e, oportunamente, arquive-se.           

Curitiba, 2 de outubro de 2020.     

 

DES. COIMBRA DE MOURA

    1º Vice-Presidente
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